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PARECER N" 00612022

RrruRÊucm: Proieto de Lei no 009/2022

Rrlaron(n): Sr. Daniel do Nascimento Marques

"Que autoriza cont buição no valor de R$ 13.632,00 (quarenta e Írês mil e seiscentos
e trinta e dois reais) ao LAR BATISTA DE CRIÁNÇAS do Municípia de INÚBM
PAULISTA (SP), e dá outras providências. "

ColttssÃo DE CoNsrrrurçÃo/|usrrçe E REDAçÃo

1. Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E arremata soiicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve síntese do necessário. Passo à análise sobre o teor do aludido
projeto em epígrafe.

2. Aniílise de mérito pela CCJ

Conforme determinado pelo artigo 76 do Regimento Interno: '2s
Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: I - estudar

proposições e outras matérías submetidas ao seu exãtne apresentando, mnforme o caso:

a) parecü" .

E ainda, consoante arhgo 77: "É da competêncía específica: l - Da Comissão de

Constituição, lustiça e Redaçaa: a) manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal

e regimental e quanto aspecto gramatical e lógico, de todas as proposições que

tramilarem pela Câmara, ressalz.tados as leis orçarnentárias, os pareceres do Tribunal de

Contas, os Requerimentos e Indicações" .

Para corroborar o mandamento instítucional da compulsoriedade dos
trabalhos técnicos por parte deste órgão intemo, prevê o artigo 79 que: "E

obrigatório o Parecer das Comissões Permanentes, fios assuntos de sua competência,

ressah)ados os casos preoistos nesle Regimento" .

Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições legais
para o eshrdo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à_, 

,

fase de estudo da propositura Sj
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Pois bem. O prefeito deseja eÍetivar contribuição pecuniária destinada ao

Lar Batista de Crianças de Inúbia Paulista-SP, no vaior de R$ 43.632,00,

consoante vislumbro pela mensa8em anexada ao PL em debate. Conforme a
Ieitura do aÍtigo 5p do reÍerido projeto de lei, expressamente prevê que a lei
entrara em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos ex tunc.

Aduz, em apertada síntese, que se refere ao cumprimento de um termo
de ajustamento de conduta assinado com o Ministério Público Estaduaf para
fins de acolhimento institucional ou familiar de crianças em situação de risco,

em local que seja mais próximo a sua famíia. Declara, ainda, que é possível

conferir o TAC, pois o documento está anexado ao PL.

Feita essa observação, adentro à análise de todos os pontos que incubem
à Comissão estudar.

2.1 Aspecto Constitucional

A matéria em exame encontra supedâneo no artigo 227 da Constituição
Federal, a qual determin a, "É deoer da famílía, da sociedade e do Estado assegurar à

criança, ao adolescente e ao jooem, com absoluta prioridade, o direito à aida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao lmer, à profksionalizaçã0, à cultura, à dignidade, ao

respeito, à liberdade e à cow)iaência Íflmiliar e comunitária, além de colocá-los a sahto de

toda forma de negligência, díscriminaçãa, exploraçao, oiolência, crueldade e opressã0" .

Como a proposição legisiativa está amparada por norma constitucional e

o prefeito legisla em consonância com os permissivos legaig há a devida
pertinência temática, inexistindo vícios quanto à constitucionalidade do tema
em comento.

2.2 Aspecto legal

O tema é regulado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que em
diversos artigos cuida do tratamento especial destinado às crianças e aos I
adolescentes. Nesse sentido, o artigo 1* "É itíreito ila criança e ilo adolescente ser \r'
criado e educado no seio de sua íümília e, e)rcepcionalmente, ün família substituta, \v
asseguradn a conaiaêficia familinr e c7munitária, em ambiente que garanta seu

desenoolaimento integral". E o artigo 86 diz que: "A política de atendimento dos

direitos dn criança e do adolescente far-se-á atraaés de um coniunto articulado de ações

gooernamentais e nao-goaernamentais, da Uniaa, dos estfldos, do Distrito Federal e dos i .,

municipios". (fr. .,v
crÊ'
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Orgânica de Pracinha - SP, determin a que: "Art.77 - Compete,

prhtathtamente, ao Prefeito: (..) N - iniciar o processo legislatiao na forma e nos casos

preuistas nesta Lei" .

Aqui vale pontuâr que a Lei n" 13.01912014 tratou o asslrnto, regulando o
modo das parcerias entre o Poder Público e as entidades privadas não

integrantes da Administração Pública, mas que, pela alta relevância dos

serviços prestados, merecem atenção especial por parte do Estado.

Nesse sentido, diz o arúgo lo:. "Esta Lei institui normas gerais para as

parcerias entre a alministração pública e organizações da sociedade cioil, em regime de

mútua cooperação, para a consecuÇão de finaliilades de ínteresse público e recíproco,

mediante a execuçao de atioidades ou de projetos preoiamente estabelecidos em plsnos de

trabalho inseridos em tennos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de

cooperuÇão" .

E quais são as organizações da sociedade civil? Em conÍormidade com o
disciplinado pelo legislador, consoante artigo 2a que: "Para os fins desta Lei,

considera-se: I - organização da socieilade cioil: a) entidade priaada sem .fins
lucratiaos que não distribtLa entre os seus sócios ou associado;, conselheiros, diretores,

empregados, doadores ou terceíros eoentuais resultados, sobras, excedentes operacionais,

brutos ou líquidos, dizsiilendos, isnções de qualquer ndtureza, partícipações ou parcelas

do seu patrímônio, auferidos mediante o exercício de suas atiuidades, e que os aplique

integralmente na consecução do respectiao objeto social, de forma imediata ou por meio

da constituiçào de fundo patrimonial ou fitndo de reseraa; lt) as sociedades cooperatiaas

preaistas na Lei n" 9.867. de 10 de nooembro de 7999: as integradas por pessoas em

situação de risco ou tsulnerabilidade pessoal ou social: as alcanÇadis por programas e

acões de combate à oobreza e de çeracão de trabalho e renda: as ooltadas nara fomento.

educacão e capacitacãa de trabalhadores rurais ou ctpacitação de agentes de assistência

técnica e extensão rural: e as capacitadas para exeutção de atiuidades ou de p!pp!95 de

interesse público e de cunho social. c) as organizaÇões religiosas que se dediquem a
atioidades ou n projetos de ínteresse público e de cunho social distintas das destinadas a

fins exclusioamente religiosos" . (grtÍei)
Os artigos 1o a 4' do PL n' 00712022 citam expressamente o "Termo de

Colaboração".
Nesse diapasão, a Lei f 1,3.01912O1,4 tratou de conceituar o instituto,

sendo definido como o "instrumento por meio do qual são formalizadas as parceias

estabelecidas pela administraçao pública com organizações da sociedade ciail para a
consecuÇão de finalidades de interesse público e reciproco propostas pela administrnçãa

pública que enaolaam a transferência de recursos financeiros" , de acordo com o inciso
VII do artigo 2". E que "O termo de colaboração drae ser adotado pela adrninístraçdo
pública para consecução cle planos de trabalho de sua iniciatiaa, para celebração de

parcerias com organizações da sociedade ciail que enaolaam a transferência de recursos

financeiros", corúorme artigo 16. Percebo, então, que no caso a iniciativa partiu
da prefeitura de Pracinha.

â
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Conforme determina a Lei 73.01912014, em seu artiSo 10, para dar

transparência às parcerias, "A administração pública deaerá manter, em seu sítio

oÍicial na internet, a reldção das parcerias celebradas e dos respectirsos plnnos de

trabalho, até cento e oitenta dias após o respectiao encerramento" e a entidade

beneficiária " deaerá diaulgar na internet e em locais ttisít;eis de suns sedes sociais e dos

estabelecimentos em que ex.etÇn suas ações todas as parcerias celebíaàos com a

administração pública" , de acordo com a redação do artígo 11.

O procedimento consiste, primeiro, o Executivo elabora a iei que prevê o

termo de colaboracão. Com a aprovação do Legislativo, transforma a intenção

em 1ei a assinam o termo. Em pesquisa na rede mundial, atestei a existência do
lsite da entidade de Inúbia Paulista. Um ponto interessante é que a lei não
falou expressamente em ücitação para a seleção das entidades. mas mencionou

expressamente o chamamento público, sendo que " Exrcto nas hipoteses preaislas

nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou de fomenlo será precedüa de

chamamento público aoltado a selecionar organizações da sociedade ciail (pe totnem

mais eficaz a execução do objeto", de acordo com o artigo 24.

Os requisitos para a regular celebração do termo de colaboração vêm

disciplinados pela Lei n" 13.01912A14, conforme artigos 33/38.

No que toca à questão fiscal, destaco, sobre a responsabilidade na gestão

fiscal, o disposto no Art. 26 da LC na 10U2000 (LM), ípsís litteris: "A destinaçaa

de reatrsos para, direta ou indiretamente, cobrir necessídades de pessoas fisicas ou

déficits de pessoas jurídicas dezterá ser autorizada por lei específicn, atender às condições

estabelecidas nalei de diretrizes orçamentárias e estar ?reaista no orçamento olt em seus

créditos adicionais" .

Creio, também, ser oportuno mencionar a jurisprudência do TCE-SP

referente ao tema em análise, quando envolve a transferência de recursos
financeiros:

"A Fiscalização ett seus eÍames, cont'orme relatório, coflstatou o que segue: . Não há

fias autos indicação dos criterios que selecionou n Entidade; . Os objetiuos da entidade,

art.3e do Estatuto (Arquiao 02 deste eaento), não se condunam com o objeto do repasse

(realízaçõo da Festa do Peão);
. O repasse dz recursos por meio de contribuição foi autorizada Vela Lei Municípal na

4.642, de 30 de

junho de 2074 (Arquiuo 03 deste eaento) para realização da 238 Festa tlo Peão, cabendo

à Enticlade a execução das atiaidades

cünstantes no caput do artigo 3n e no parágrafo 1a d.esta Lei: 1...1 . Ausência do

Plano de Trabalho prejudicando a snálise por esta Fiscalização;
. Apesar de indicar conta especíJica 6548-7615-r, mouimentou otúros recursos nesta

I

http:/www.padrinhonotal0.com.br/defautt.asp?Pae:2&Destino:InstituiçoesTeollaJe&Codieolnst!tutça,-id,ll
o- I l4 i & Insl ituicao=Lar-Bat ista-de-Criancas-de-lnubia-Pau lista aces:oem lE de levereiro de2022. ,ü
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conta conÍorme e*rato bancáio constante no arquioo 06 deste mento". (TC-
00m0278.989.16-5; Auditor Josué Romero).

"TERCEIRO SETOR . PKESTAÇÃO DE CONTAS - PROGRAMA DE

ÁSSISTÉNCIÁ SOCIAL - CONSONI4NCIA COM O ART, 26 DA LKF -
REGULANDADE COM RECOMENDAÇÃO. A auditoria constatou que a

demonsúação documental dos gastos efetuados estaia regular. As justificaüaas

apresentadas demonstram tratar-se de prograffia de assistência social. Comyrooam,

aínda, que houae a deuida prestação tle contas pela entidade beneficiária e ?arecer

faooúael do Município que repassou as ztalores. Apesar da transfeúncia dos recursos

ndo estar eln consonância com o artigo 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal, oerifico que

houue a prmisão na Lei de Diretrizes Orçamentárias do municipio, pottinto, efltendo

que a falha aporutada no relatório da auditoria possa ser releoada. [...]Assim, diante do

e,cposto no relatório, julgo regular a prestação de contas, n@ termos do artiga 33, inciso

l, da Lei Complenentar n" 709/93. Por conseguinte, quito o responsáoel, liberando-o

p{na nooos recebímentos. Não obstante, rccomendo, rigorosamente, ao órgão concessor,

que sejam tomadas prooidêncías paru regulaizar o procedimento, nos termos ila lei."
(TCESP, RC341451026108, ReL Robson Marinho, D.O.E. em 24.03.2009)

Assim, pelo demonstrado, o projeto de lei está em consonância com os

parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário, não
merecendo repaÍos neste aspecto.

2.3 Aspecto Regimental

Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Llterno: (i) "Art. 26 - Ao Presidente da Câmara compete,

prioatiaamente: (...) ll - quanto às atiuidades bgislatiaa*s: a) proceder à distribuição de

matéria às Comissões Permanmtes ou Especifris (...) V - quanto às Comissões: (...)

"d" conaidar o Relator olt outro membro de Comissão para esclarecimento de parg!§!
(...) W - quanto às atioidades aàministratiuas: (...) fl organizar a Ordem do Dín, pelo

menos 24(7)inte quatro) horas üntes da sessão respectiaa, fazendo dela constar

obrígatoriamente, cotn ou sem parg§g das Comissões e antes do término do prazot os

projetos de lei com prazo de apreciaçao, bem como os projetos e o ueto de que ttfrta:m o

artigos 64, § 2a e 66, § 6a da Constituição Federal". (grifei). E atnda: "Art. 229 -
Compete ao Presiilente da Câmara, atraaés de despacho, dentro do prazo improrrogáoel
de 3 (trêil dias a contar da data do recebimento das proposições, encaminhá-las às

Comissões Permanentes que, plr sua natureza, deoam opinar sobre o assunto" .

Reunião conjunta: "Art. 84 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes

apreciarem qualquer matéria em reultião conjunta, a presidência dos trabalhos caberá ao

mais idoso Presidente de Comissao, dentre os ?resentes, se desta reunião coniunta não @

j
ú*'
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estirer pttrticipa:ndo a Cofllis;ã-o de lustiça e Redaçã0, hipótese ern que a diteção drts

trabnlhos übeú no Presidentt desta Comissao". E mais: "Art.93 - Dqs reuniões dns

Comissões lqztrsr-se-io tttas, cofi o 5un1ário do que nelas houzter ocorritlo, assinadas

pelos membros presentes" ,

Na ordcm do dia, deverá ser incluído o tema em üso, confoÍme

determirrado que: "Art. 162-Ordemdo diaé a t'nse dtt sessdo onde serão discutidas e

delilteradas cs ntatérias preztiamente organizadas eru p&uta". Postedormellte, a

proposição deverá ser submetida à apreciação deste Egrégio Plenário, para a

devida discussào e r otação.

Como a matéria em discr.rssão não está no rol do artigo 54, entendo que o

q lruffi paÍa a deliberação será o de maioria reiativa, isto é, rnaloria dos

presentes à sessão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no

artigo 238, onde elenca, â respeito dos tumos de votação que: "Discttssão é a fnse
dos trahalhos destinada aos dehltes em Plenário. § 1! - Serõo aotarlos em dais tumos de

discttssãa e aotação: a) com interaalo mínimo de 10 (dez) diqs entre eles, as propostas cle

emend.a à Lei Orgânica; b) os projetos da lei complemelxtar; c) os projetos de lei do plano

plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento nnual; d) os proietos de

codificaça0".

Desta maneira, entenclo ser votação em tuIllojirúlo, por umâ
interpretação a contrçrio sensl do dispositivo acima citado.

Quanto à votação de cada vereador, dispõe o artigo 246 que'. "Votnção é o

ato cotnplementar da Llistussão çtraaés do qunl o Plenaria nttntfesta a sua aontnde n

respeito da rejeiçao ou da aprouação tla mstéria". E observo que quanto à presença

dos menrbros da Casa: " A díscttssão e ft r)ltttÇão pelo Plenári.o de msté.rio constante dn

OtLletn do Din, so poderào scr efttuadns (0m n pr$tnçfl de moioria al'soluln do:

Membros da Câmara", em conformidade com o §2' do artigo anteriormente
citado.

Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores

procederem a seu aoto, conÍorme prevê o artígt> 249 " A partir do instante em que

o Presidente da Cântortr decloror a matéria já debatida e com disctLssão encerrnda,

poderá ser solicilada a pnlaura parn encaminharuento da uotnçiio" .

Observo (ÍLrc ô voh) poderá rer simbólico, lqqtjit-d I ,..ru sccreto, cx t'i
inieligência do artigcr 250. Caso ocoíÍam alguma modificação necessária na

redação do PL, observar-se-á o c{ispclsto no artigo 255: "Ultimnda n frtse dn

uotaçã0, será a proposiçã0, se hou'uer sr :stítu.tirto, emenda atr stútenrcnda aprouados,

enuiada à Comissão de Constituiçao, lustiça e Redaçao para elaboraçãtt da Redaçao

Finnl".
Uma vez superadas as íases de discussão e votação do ['Í- em comento,

âdentrâ-se à fase de sanção/veto do Poder Exccutivo. A propósito, ó o
rnardamento do ariigo 258 que: " Aproaado Lrm prlietl de leí, na formn regimentttl tl

trnnst'ormado em autógrat'o, será ele no prazo de dez 00 dias úteis, enuiado ao Prefeito, , 
^..para fins de sanção e promulgação". .

t
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Saivo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no

apreciar do PL em debate, de modo gue haja um regular e hígido devido
processo legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucirxais, iegais e

re6;imentais.

2.4 Aspecto Gramatical

Noto a pÍesença de 5 (cinco) artigos no bojo do Projeto de Lei n"
A07 DA22. De acordo com pesquisa realizada na ':rede mundial de

computadcrres, grsmáticct significa " conjunto de prescrições e regr{$ qlíe

determinam o uso cottsiC,erado clrreto da língut escrita e falada" .

Pcla atenta leitura de toda a redação disposta no PL, verifico uma singela
compreensão de seu c<.rnteúdo, de maneira que vejo a conformidade com a Lei
Complementar n'95/1998 (é a lei federal que dispõe sobre a técnica de redação

das demais leis).
Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura, não

existindo máculas quanto âo emprego correto das regras gramaticais,
merecendo prossegrrimento em seus ulteriores termos.

2.5 AsBecto Lógico

Em continuidade ao cnÍrentamento da leitura na redação do Proieto de
Lci n'009/2022, noto â concxào 1ógica entre as premissas distribuídas ao longo
de toda a escrita. Peia premissa maior, destaco a intcnção de o Executivo
realizar uma contribuição pecuniária à instituição Lar Batista de Crianças. Para
ta1, se predispôs a elaborar o debatido PL, constituindo a premissa menor. E a
conclusão é a aprovação por parte desta edilidade para que a lei surta scus
regulares e jurídicos cfeitos perante terceiros beneficiários (a contribuição em
pecúnia).

Pelo contido nos 5 artigos do PL, atesto pela conclusão lcigica das idéias
esposadas na rcdação com os objetivos demonstrados, inocorrcndo máculas ou

dcfeitos que nào pt'rmitam a cxtraçào do e:pirito da lei.

htrrrs:.rrvww.googls.coü.''searçh?rlz-- IC I A VN C,renB R.62 98 R62 9&e i-n f
&qrgIauêlrcêrpartuggçsú.sjenilicado&oq-rramaticarpoftueues+sig&es lçp: CgZ-'1-c;i-tVWQ{rgÂM
eYIABAWEB4yBseAEB\aQHio_EÇ34,Q$yE6&aeAEIÉ])OSQIâBBDogilÁDoFCC4OsOM6AgguuJ
qoF F iwzhRgsdsU aA B\{,AHgAsAGTAYgs-q§AQl4! l-ja-Y4QÇS4QEq4adsijf4id3l§&srlteU:ps.v:
ab açesso en: 1I.02.2e)22.
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Por fim, sem oividar de que o PL envolve dinheiro públicq o estudo no
aspecto orçamentário ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e

Contabilidade (RI, art. 77, lI, " a").

3. Voto

Face o exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem

estudados por este órgão, meu voto é pela legalidade de todos os aspectos
elencados pelo art. 77, 'rncíso I, alínea "a" do Regimento Interno desta Casa de

Leit devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a discussão

e votaçâo.

Na forma do disposto pelo Art. 102 RI, acompanharam o voto do(a) relator(a)
os vereadores Carina dos Santos Rodrigues Cruz e Cristiane Giseie Bussi da
Silva.

Sala das Comissões, em 18 de Íever eiro de 2022.
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Carina dos Santos Rodrigues Cruz

Presidente

Cristiane G da Silva
Vice-Presidente Secretária


